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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO N°: 37/2024 

SOLICITAÇÃO N°: 383  

REVISÃO: Versão original 

 

1. OBJETO 

1.1 Conforme a Lei Federal 14.133/2021, o presente termo de referência tem como objetivo a 

estruturação da rede de serviços do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), através da 

reforma do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Este projeto visa aprimorar a 

infraestrutura existente para melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados à 

comunidade. 

Endereço: Rua Jõao Francisco Schneider, quadra 22 e lote 46, Centro, Guatambu – SC. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Reforma de Centro de referência de assistência social - CRAS 

ITEM PRODUTO UN QUANT  
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Contratação de empresa 

especializada em Reforma de 

Centro de referência de assistência 

social - CRAS 

1 1 

 

472.479,36 

 

472.479,36 

 

2.1 Descritivo do Projeto, anexo a este termo de referência. 

a) Anexo  A, MEMORIAL DESCRITIVO DA OBRA 

b) Anexo B, PROJETO ARQUITETÔNICO 

c) Anexo C, ORÇAMENTO E CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO  
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3. JUSTIFICATIVA 

3.1. O presente estudo preliminar tem como objetivo viabilizar a contratação de uma empresa 

especializada para execução de serviços de reforma e adequação do Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) no município de Guatambu/SC. A reforma do CRAS torna-se 

imprescindível devido ao funcionamento inadequado das instalações atuais, exacerbado pelo 

aumento significativo da população do município nos últimos anos. Com as melhorias e 

adaptações propostas, será possível prestar um atendimento mais eficiente e adequado às 

famílias, fortalecendo assim a estruturação da rede de serviços do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS). 

  

3.2 As instalações a serem reformadas e adequadas possuem especificações conforme o 

projeto e a planilha orçamentária já estabelecida. A realização destas obras é essencial para 

garantir a funcionalidade do CRAS, aumentando a capacidade de atendimento e melhorando 

as condições de trabalho para os funcionários.  

 

3.3 Portanto, a execução destas melhorias é de extrema importância para atender às 

necessidades crescentes da população de Guatambu, promovendo uma melhor qualidade de 

vida e fortalecendo o sistema de assistência social no município. As reformas permitirão ao 

CRAS desempenhar um papel central no atendimento às famílias em situação de 

vulnerabilidade. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que 

estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 

autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Os recursos referentes ao cumprimento das despesas encontram-se previstos no 

orçamento para o exercício de 2024, à conta da seguinte dotação orçamentária:  

Unidade Orçamentária: 8001 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.  
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Função: 8 – Assistência Social  

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária 

Programa: 14 – Acesso a Direitos Sociais  

Ação:  2.39 – Manutenção das Atividades de Assistência Social Geral 

Despesa: 148 

Natureza da Despesa: 4.4.90.00.00 

Fonte de Recurso: 220 – Transferência de Convênios – Assistência Social União – CT930682/2022 

Valor da Contrato de Repasse R$ 238.750,00  

(CONTRATO REPASSE N° 930682/2022/MCIDADANIA/CAIXA) 

(Nota de Empenho n° 2022NE000039, emitida em 05/07/2022, Unidade Gestora 550015, Gestão 

00001) 

(Programa de Trabalho: 082445031219G0001) 

(Natureza da Despesa: 334041) 

 

Unidade Orçamentária: 8001 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.  

Função: 8 – Assistência Social  

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária 

Programa: 14 – Acesso a Direitos Sociais  

Ação:  2.39 – Manutenção das Atividades de Assistência Social Geral 

Despesa: 100 

Natureza da Despesa: 4.4.90.00.00 

Fonte de Recurso: 100 – Recursos Próprios - Livre  

Valor Contrapartida R$ 233.729,36. 

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRAÇÃO 

6.1 A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com as condições estipuladas no 

Termo de Referência. 

6.2 O prazo para execução é de 06 (seis)  meses, podendo ser prorrogado se houver fatos 

intervenientes. 

6.3  Na Rua Jõao Francisco Schneider, quadra 22 e lote 46, Centro, Guatambu – SC. 
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7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 A fim de garantir o melhor uso e aplicação dos produtos e benefícios contratados, a  

Contratada deverá prover assistência contratual completa: 

a. Os serviços prestados pela Contratada terão garantia durante toda a vigência da  

contratação. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

8.3 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

8.4 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 

8.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22). 

8.6 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

8.7 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
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8.8 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

8.9 O fiscal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

8.10  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.11  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.12  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.13  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

8.14  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

8.15  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.16  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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8.17  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quando houver, 

no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

8.18  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

8.19  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.20  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

8.21  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.22 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.23  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.24  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

9. LIQUIDAÇÃO 

9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta 

dias úteis para fins de liquidação. 

9.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 



7 

  

  

 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

9.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
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seus créditos.  

9.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

9.10  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  

 

10. PRAZO DE PAGAMENTO 

10.1  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta), dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa.  

10.2  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.3  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.4  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.5  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

10.6  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1  Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

11.2  O licitante vencedor deverá encaminhar os documentos de habilitação em até 30 min.  

após a solicitação do agente de contratação. 
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11.3  Caso optar, o proponente poderá encaminhar a documentação de habilitação juntamente 

com a proposta de preços, exclusivamente por meio de portal eletrônico.  

11.4  Deverão ser apresentados os seguintes documentos de habilitação: 

a) CNPJ; 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, SE HOUVER, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social: PessoaJurídica: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir 

d) PessoaFísica: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir 

e) Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante; 

f) Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante; 

g) Regularidade com o FGTS: https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 

h) Regularidade com a Justiça do Trabalho: https://www.tst.jus.br/certidao1 

i) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS; 

j) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

11.5 A Administração verificará a existência de sanção que impeça contratação do fornecedor 

junto à Administração Pública, mediante aos seguintes cadastros: 

a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.6  As consultas das alíneas “a”, “b” e “c” poderão ser substituídas pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

11.7  Constatada a existência de irregularidade, a Administração considerará o fornecedor  

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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inabilitado, por falta de atendimento às condições de participação. 

11.8  Constatada a existência de irregularidade, a Administração considerará o fornecedor  

inabilitado, por falta de atendimento às condições de participação. 

11.9  Serão habilitadas as empresas que apresentarem regularidade jurídica, fiscal e 

trabalhista, conforme legislação vigente, conforme disposto em Edital. 

Qualificação Técnica: 

11.10 Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo -(CAU); 

Indicação da relação dos integrantes da equipe técnica que irão se responsabilizar pela 

execução da obra/serviços com a respectiva qualificação de cada um de seus membros; 

11.11 Certidão de registro e quitação de pessoa física emitida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo - (CAU), 

os integrantes da equipe técnica; 

11.12 Comprovação de vínculo dos integrantes da equipe técnica com a empresa, por meio 

de comprovação de integração ao quadro permanente, será feita através de cópia da ficha de 

registro de emprego, ou CTPS, ou contrato social, ou registro no CREA ou CAU como RT da 

licitante, ou contrato de profissional autônomo; 

11.13 Declaração de disponibilidade de máquinas e equipamentos adequados para o 

cumprimento do objeto da licitação.  

11.14 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto desta licitação, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 

em nome do(s)  Responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão 

da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, o Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à 

execução dos serviços que compõem as  parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo a contratação, os atestados devem constar. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO  

12.1  As propostas serão analisadas considerando-se a verificação do atendimento às 
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especificações do objeto, das condições previstas neste termo, e deverá a vencedora atender 

a todas as exigências que ensejam sua contratação. 

12.2  O critério de seleção das propostas será o de menor preço global. 

12.3  As obrigações recíprocas entre a Contratada e o Órgão Contratante correspondem ao 

estabelecido nas presentes Condições Gerais da Contratação, bem como na Proposta de 

Preços apresentada. 

12.4  A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, não 

cabendo, à Contratada direito a qualquer indenização, ressalvado os casos expressos em lei. 

12.5 Caso se conclua pela contratação, será emitido Nota de Empenho, Ordem de 

Fornecimento ou documento equivalente. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1  Cumprir fielmente o que estabelece o Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar 

e as condições de sua proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito 

cumprimento da execução do objeto, bem como empregados habilitados e com 

conhecimentos básicos dos serviços  a  serem executados. 

13.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo  

fixado pelo Município, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

13.3  Comunicar o Munícipio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal que impossibilite o cumprimento das obrigações assumidas. 

13.4  Comunicar ao Gestor e/ou Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal que impossibilite o cumprimento contratual. 

13.5  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato, garantindo sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço 

desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de 

sigilo de telecomunicações 

13.6  Aceitar toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante ao objeto do presente 

Termo de Referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste. 

13.7  Comunicar por escrito, quaisquer alterações ocorridas, ou possíveis mudanças para 
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melhoria do serviço. 

13.8  Comunicar ao Município sobre qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 

e outros dados necessários para o recebimento de correspondências e pagamentos. 

13.9  Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 

integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será  

exercida pela Município de Guatambu. 

13.10 Todos os ambientes em que houver intervenções deverão ser limpos e os resíduos 

produzidos deverão ser recolhidos. 

13.11 A empresa é obrigada a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamentos de 

proteção individuais (EPI) adequados ao risco da execução e em perfeito estado de 

conservação e funcionamento, consoante com as disposições contidas na NR 6 – 

Equipamento de Proteção Individual – EPI. 

13.12 Os licitantes interessados deverão apresentar as condições habilitatórias previstas na 

Lei n° 14.133/2021, bem como as qualificações que dispuser o edital. 

13.13 Fornecer/Executar os materiais/serviços com a qualidade e na forma exigida em Lei 

e no edital, cumprindo as condições e os prazos estabelecidos;  

13.14 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, 

inclusive tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras 

que forem devidas em relação ao fornecimento;  

13.15 Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal e/ou a 

terceiros, decorrentes da culpa ou dolo na execução do objeto; 

13.16 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente 

á sua custa e risco, num prazo máximo de 01 (um) dia contados da notificação que lhe for 

entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos 

materiais, decorrente de culpa ou dolo da empresa fornecedora e dentro das especificações 

do fabricante. 

13.17 Fornecimento dos projetos complementares necessários a excecução, projeto 

estrutural, estruturas metálicas, devendo estes apresentados antes do início da obra ; 

13.18 Fornecimento da ART/RRT referente ao projeto estrutural, estruturas metálicas, 

devendo estes apresentados antes do início da obra ;  
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13.19 Responsabilizar-se pela contratação do quadro de profissionais necessários e 

qualificados para a realização do evento, assim como pelo pagamento dos encargos 

trabalhistas, sociais, previdenciários, deslocamento, hotel e alimentação necessário para o 

cumprimento do objeto contratado; e ainda fornecer material/equipamentos de montaria, 

EPI’S, uniformes e o que se fizer necessário para a realização do evento; 

13.20 Arcar com os danos que possam afetar o município ou terceiros em qualquer caso, 

durante a prestação dos serviços, bem como a recuperação ou indenização sem ônus ao 

Município em todas as esferas administrativas e jurídicas; Dar plena garantia sobre a 

qualidade da prestação de serviços e dos materiais utilizados; 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1  Acompanhar a execução do objeto, aplicando as sanções administrativas, quando 

cabíveis, assegurando à Contratada a ampla defesa e o contraditório. 

14.2   Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto. 

14.3  Efetuar o pagamento de acordo com as condições pactuadas. 

14.4  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

o presente Termo de Referência as condições de sua proposta. 

14.5  Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas nos produtos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 

que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

 

15. DAS SANÇÕES 

15.1 Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita 

às sanções previstas nos artigos 156 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16. INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS 

16.1 Informações adicionais poderão ser obtidas junto ao Setor de Compras, Licitações e 

Contratos do Municipio de Guatambu, através do email orcamento@guatambu.sc.gov.br, ou 

através dos telefones (49) 3336-0102. 

16.2 Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 14.133/2021. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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17. FORO 

17.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Instrumento e da contratação dele 

originada, fica eleito o foro da Comarca de Chapecó/SC 

 

18. VIGÊNCIA 

18.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da emissão da ordem de 

serviço. 

18.2 O presente contrato terá o prazo de execução  06 (seis) meses,  a depender do início da 

execução do objeto do termo de referência, prorrogável conforme as disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

 

19. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Nome Unidade/Setor - 

Maria Eduarda Fantin Dacheri Engenheira Civil Elaboração 

 

21. RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO/ATESTO 

Nome Unidade/Setor 

Maria Eduarda Fantin Dacheri Engenheira Civil 

 

 

22. RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO DO CONTRATO 

Nome Unidade/Setor 

Adriane Bellaver Secretaria Municipal de Assistência, Habitação e 

Promoção Social 

 

 

 

Guatambu/ SC, 26 de julho de 2024. 
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Maria Eduarda Fantin Dacheri 

Responsáveis Pela Elaboração Do Termo De Referência 

 

 

 

Adriane Bellaver 

Secretaria Municipal de Assistência, Habitação e Promoção Social 

 

DESPACHO DE APROVAÇÃO 

Ciente, 

Considerando que a forma, o conteúdo, as exigências legais para a sua elaboração, bem 

como a conveniência para atender à demanda exposta na solicitação de contratação, 

A   PROVO o presente Termo de Referência. 

      NÃO APROVO o presente Termo de Referência. 
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